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2010.00045
D E C I S Ã O

Constitucional. Tributário. Contribuição Previdenciária. Parcelas Diversas. RE 565.160/SC. Terço Constitucional de Férias. Gratificação Natalina (13º Salário). Horas Extras. Outros Pagamentos de Caráter Transitório. RE 593.068/SC. Representativo de Controvérsia. Repercussão Geral. Recurso Extraordinário. Sobrestamento.

Trata-se de Recurso Extraordinário interposto pela FAZENDA NACIONAL com fundamento na alínea “a” do inciso III do artigo 102 da Constituição Federal, contra Acórdão de Órgão fracionário deste Tribunal Regional Federal da 1ª Região, em que foi debatida a tese de não-incidência de contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas:

· remuneração paga pelo empregador durante os primeiros 15 (quinze) dias que antecedem a concessão do auxílio-doença/auxílio-acidente;

· terço constitucional de férias.
Afirma a Recorrente que, “quanto ao mérito propriamente dito”, o eg. Supremo Tribunal Federal “reconheceu repercussão geral relativa ao controle de constitucionalidade da contribuição social sobre folha de salários” no RE 565.160/SC, consoante ementa a seguir transcrita: 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. REMUNERAÇÃO. PARCELAS DIVERSAS. SINTONIA COM O DISPOSTO NO INCISO I DO ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DEFINIÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL ADMITIDA. 

Surge com envergadura maior questionamento sobre o alcance da expressão “folha de salários” versada no artigo 195, inciso I, da Carta da República, considerado o instituto abrangente da remuneração. (Plenário Virtual, rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJe 01.02.2008 – grifei).
Sustenta, em síntese: 
(1) que o Acórdão recorrido, ao afastar a incidência de contribuição previdenciária prevista legalmente (Leis n. 8.213/1991, artigo 60 e § 3º; 8.212/1991, artigos 22 – I, 28 – I e § 9º), sobre as referidas verbas remuneratórias, contrariou o artigo 97 da Constituição Federal, consoante entendimento pacificado no enunciado da Súmula Vinculante n. 10, segundo o qual “viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte”; e 

(2) que o “r. Acórdão ofende a Constituição Federal, art. 195, visto que o modelo contributivo e atuarial da Previdência Social não se sobrepõe ao princípio da solidariedade da seguridade social”. 
Pois bem, verifico que o Supremo Tribunal Federal, examinando pedido de repercussão geral nos autos do RE 593.068/SC, assim decidiu:
CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL. 
TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REGIME PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. GRATIFICAÇÃO NATALINA (DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO). HORAS EXTRAS. OUTROS PAGAMENTOS DE CARÁTER TRANSITÓRIO. (...).
CARACTERIZAÇÃO DOS VALORES COMO REMUNERAÇÃO (BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO). ACÓRDÃO QUE CONCLUI PELA PRESENÇA DE PROPÓSITO ATUARIAL NA INCLUSÃO DOS VALORES NA BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO (SOLIDARIEDADE DO SISTEMA DE CUSTEIO).

1. Recurso extraordinário em que se discute a exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre adicionais e gratificações temporárias, tais como “terço de férias”, “serviços extraordinários”, “adicional noturno”, e “adicional de insalubridade”. Discussão sobre a caracterização dos valores como remuneração, e, portanto, insertos ou não na base de cálculo do tributo. Alegada impossibilidade de criação de fonte de custeio sem contrapartida de benefício direto ao contribuinte. Alcance do sistema previdenciário solidário e submetido ao equilíbrio atuarial e financeiro (arts. 40, 150, IV e 195, § 5º da Constituição).
2. Encaminhamento da questão pela existência de repercussão geral da matéria constitucional controvertida. (rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, DJe de 22.05.2009 – grifei)

Diante desse contexto, sendo certo que estão pendentes de julgamento os referidos paradigmas – RE’s 565.160/SC e 593.068/SC, determino o sobrestamento do Recurso Extraordinário interposto nos presentes autos, nos termos do artigo 543-B, § 1º, in fine, do Código de Processo Civil, acrescido pela Lei 11.418/2006 (“Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte”); e da Emenda Regimental n. 21, de 30.04.2007, do Supremo Tribunal Federal, com vigência a partir de 03.05.2007. 
Intimem-se. 
Brasília, 4 de dezembro de 2012.
Desembargador Federal Mário César Ribeiro
Presidente
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